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A propositura de qualquer a¢do judicial anterior, concomitante ou posterior a
procedimento fiscal, com o mesmo objeto do langamento, importa em
reniincia ou desisténcia a apreciagdo da mesma matéria na esfera
administrativa. Assim, o apelo interposto pelo sujeito passivo ndo deve ser
conhecido no ambito administrativo.

As matérias diferenciadas entre o processo judicial e o processo
administrativo e impugnadas devem ser apreciadas no ambito administrativo,
desde que nao tenham influéncia quanto ao mérito do objeto litigado
judicialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso de oficio e em ndo conhecer do recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Paulo Guilherme Dérouléde - Presidente.
(assinado digitalmente)

Walker Araujo - Relator.

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme

Déroulede (presidente da turma), Fenelon Moscoso de Almeida, Vinicius Guimaraes, Jorge
Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Walker Araujo, José¢ Renato Pereira de Deus e Diego

Weis Janior.
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 AÇÃO JUDICIAL. EFEITOS. CONCOMITÂNCIA.
 A propositura de qualquer ação judicial anterior, concomitante ou posterior a procedimento fiscal, com o mesmo objeto do lançamento, importa em renúncia ou desistência à apreciação da mesma matéria na esfera administrativa. Assim, o apelo interposto pelo sujeito passivo não deve ser conhecido no âmbito administrativo. 
 As matérias diferenciadas entre o processo judicial e o processo administrativo e impugnadas devem ser apreciadas no âmbito administrativo, desde que não tenham influência quanto ao mérito do objeto litigado judicialmente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso de ofício e em não conhecer do recurso voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède  - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Walker Araujo - Relator.
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Paulo Guilherme Déroulède (presidente da turma), Fenelon Moscoso de Almeida, Vinícius Guimarães, Jorge Lima Abud, Raphael Madeira Abad, Walker Araujo, José Renato Pereira de Deus e Diego Weis Júnior.
 
  Por bem descrever a realidade dos fatos, adoto e transcrevo o relatório da decisão de piso de fls. 5.080-5.0901:
Contra a contribuinte acima identificada foram formalizados lançamentos tributários, por meio dos quais restaram exigidos créditos nos valores de R$ 37.314.851,88 e de R$ 7.915.271,62, acrescidos de multa de ofício de 75% e de juros de mora, devidos a título, respectivamente, de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins e de Contribuição para o Programa de Integração Social � PIS. 
A teor da �Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal�, constante dos dois autos de infração, os lançamentos se deram por conta da �insuficiência de recolhimento� das referidas contribuições sociais, nos períodos de apuração incluídos nos anos-calendário de 2011 e 2012.
No �Termo de Verificação e Constatação de Irregularidades Fiscais� - TVF, que se refere aos dois lançamentos tributários, estão expostas as circunstâncias que embasaram as exigências fiscais, a seguir sintetizadas. 
De início, informa a autoridade fiscal que a contribuinte é uma pessoa jurídica de direito privado, que atua na extração, produção, fabricação, comércio, importação e exportação de medicamentos, cosméticos, produtos agrícolas, produtos químicos e correlatos; e que, nesta condição, se aproveita do regime especial de utilização de crédito presumido da Cofins e do PIS, de que trata o artigo 3.º da Lei n.º 10.147/2000 (regime este disciplinado pela Instrução Normativa SRF n.º 247, de 21/11/2002). 
Em face do uso do referido regime, a autoridade fiscal intimou a contribuinte a apresentar o Ato Declaratório Executivo (ADE), previsto no parágrafo 1.º do artigo 63 da IN SRF n.º 247/2002 como requisito para o gozo do regime especial do artigo 3.º da Lei n.º 10.147/2000. 
Em resposta, a contribuinte apresentou o ADE Corat n.º 111, de 21/10/2002, por meio do qual lhe foi reconhecido o direito de utilização do regime especial de crédito presumido.
Entretanto, a autoridade fiscal, compulsando os autos do processo administrativo no qual o ADE foi formalizado (processo n.º 10168.001775/2001-32), constatou que, posteriormente à edição do ADE Corat n.º 111/2002, havia sido prolatado o ADE Corat n.º 03, de 21/01/2004, publicado no DOU em 23/01/2004, excluindo a contribuinte do regime.
Constatou a autoridade fiscal, ainda nos autos do mesmo processo administrativo n.º 10168.001775/2001-32, que a contribuinte, irresignada com sua exclusão do regime especial, havia impetrado dois mandados de segurança (de n.os 2008.61.19.009001-7 e 2004.61.00.000676-8), por meio dos quais se insurgia não apenas contra a validade do ato de exclusão (o ADE Corat n.º 03/2004), mas também contra o ato que, previamente, já havia suspendido temporariamente a fruição do regime (o ADE Corat n.º 79/2003).
Especificamente no âmbito do Mandado de Segurança n.º 2004.61.00.000676-8, esclarece a autoridade fiscal que a contribuinte �requereu a aplicação de efeito suspensivo a recurso administrativo protocolado na RFB [recurso hierárquico] referente ao Ato Declaratório Executivo CORAT n° 79/2003 ou alternativamente afastar o próprio Ato Declaratório. Requereu ainda que fosse determinada à autoridade impetrada que se abstivesse de exigir os créditos tributários relativos ao PIS e COFINS de forma distinta do que dispunha a Lei n° 10.548/2002�.
Ainda de acordo com o relato da autoridade fiscal, �a sentença julgou extinto o processo sem resolução do mérito quanto ao pedido de suspensão da exigibilidade do tributo na pendência do recurso administrativo [em razão de ter havido o julgamento do recurso hierárquico, mesmo que não provido] e concedeu a segurança quanto ao pedido alternativo, para determinar à autoridade impetrada que se abstenha de exigir o tributo decorrente da suspensão do regime especial de tributação instituído pela Lei 10.147/00, desde a edição do ato CORAT 79/03 que suspendeu o gozo do benefício para regularização de pendências até a edição do ato CORAT n° 03/04 que excluiu a impetrante do referido regime�.
Na seqüência, a contribuinte/impetrante interpôs embargos de declaração, que foram acolhidos para modificar a parte dispositiva da sentença, nos termos a seguir postos (transcrição feita a partir do relatório fiscal): 
Dito isso, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, com fulcro no art. 267, VI do CPC quanto ao pedido de suspensão da exigibilidade do tributo na pendência do recurso administrativo e concedo a segurança quanto ao pedido alternativo, para determinar à autoridade impetrada que se abstenha de exigir o tributo decorrente da suspensão do regime especial de tributação instituído pela lei 10.147/00, anulando-se os efeitos do ato executivo CORAT 79/03 que suspendeu o gozo do benefício para regularização de pendências e do ato CORAT n° 03/04 que excluiu a impetrante do referido regime. 
Em face da decisão de primeira instância favorável à contribuinte, a União apelou, tendo o Tribunal Regional Federal da 3.ª Região negado provimento tanto à remessa oficial, quanto à apelação da União. A seguir, a União interpôs recurso especial que, conforme consulta ao site do TRF da 3.ª Região, está atualmente aguardando exame de admissibilidade.
Para fins de compreensão do conteúdo e da extensão da decisão favorável obtida pela contribuinte no TRF da 3.ª RF (e prolatada nos autos do MS n.º 2004.61.00.000676-8), transcreve-se a seguir a ementa e parte do voto unânime do decisum (tais transcrições foram feitas a partir do próprio site do TRF da 3.ª RF). Primeiro, a ementa: 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. EXCLUSÃO DA IMPETRANTE DE REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO SEM PRÉVIA INTIMAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
- Agravo retido não conhecido, pois a matéria nele discutida confunde-se com o mérito a ser analisado no julgamento do apelo. 
- Rejeitada a preliminar aduzida em contrarrazões quanto ao não-conhecimento do apelo da União Federal por falta de impugnação específica da sentença, porque o recurso contém os fundamentos de fato e de direito pelos quais se postula a reforma da decisão. 
- Em mandado de segurança, a competência do Juízo é definida pela categoria da autoridade coatora e pela sua sede funcional, sendo irrelevante a natureza do ato impugnado. 
- Ausente interesse de recorrer da União Federal quanto à discussão sobre a possibilidade de concessão de efeito suspensivo ao recurso administrativo, uma vez que o magistrado processante julgou tal tópico extinto sem exame do mérito, com fulcro no art. 267, VI, do CPC, não merecendo conhecimento a apelação nesta específica porção. 
- Nos termos da Instrução Normativa SRF nº 247/2002, com a redação original, i.e, antes das alterações promovidas pela IN SRF nº 464/2004, vigente quando praticados os atos em comento, tão-somente se admite a suspensão e posterior exclusão do regime especial se, regularmente intimada a pessoa jurídica, transcorrido o prazo de trinta dias, não houver esta sanado as irregularidades. 
- A demandante não foi intimada, vindo a tomar ciência espontaneamente da intimação nº 993/2003, após sua suspensão do regime especial de tributação, em flagrante ofensa ao disposto nos artigos 63 e 65 da IN SRF nº 247/2002, bem como aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, que devem reger também o processo administrativo, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição Federal, e do art. 2º, parágrafo único, inciso X, da Lei nº 9.784/99, mostrando-se, assim, eivado de nulidade o ADE CORAT nº 79/2003, que determinara a suspensão. 
- Acresça-se que, ao tomar ciência da referida intimação, a impetrante apresentou, em 18/12/2003, a documentação solicitada pela Secretaria da Receita Federal em Guarulhos, ou seja, ainda dentro do prazo disposto no art. 63 da IN SRF 247/2002. 
- O Decreto nº 3.803/2001 dispõe acerca da necessidade de comprovação da regularidade fiscal para fruição do regime especial de crédito presumido; entretanto, a apuração de supostas irregularidades deve ser feita em processo devidamente regido pelos princípios do contraditório e da ampla defesa, com fulcro no art. 5º, LV, da Constituição Federal e no art. 2º, parágrafo único, inciso X, da Lei nº 9.784/99. 
- No tocante ao ADE CORAT nº 03/2004, que terminou por excluir a demandante do regime especial, o mesmo também se encontra eivado de nulidade. Isto porque foi ele proferido em 21/1/2004 (fls. 602 - apenso), quando ainda se encontrava pendente de julgamento o recurso administrativo (fls. 552/560), ao qual fora atribuído efeito suspensivo pela liminar concedida neste mandamus. Referido recurso só foi julgado em 11/9/2008 (fls. 1.056/1.064). 
- Agravo retido não conhecido. Matéria preliminar deduzida em contrarrazões rejeitada. Remessa oficial e apelação da União, na parte em que conhecida, improvidas. (grifou-se) 
Já do voto, colhe-se os seguintes excertos: 
Vê-se, do relatório, que objetiva o presente mandamus evitar a suspensão do regime especial de crédito presumido para recolhimento de PIS/PASEP e COFINS, previsto na Lei nº 10.147/2000, com a redação dada pela Lei nº 10.548/2002, atribuindo-se efeito suspensivo ao recurso protocolado na Secretaria da Receita Federal ou, alternativamente, afastando o Ato Declaratório Executivo CORAT nº 79/2003, o qual determinara suspensão, mantendo-se os efeitos do regime especial de recolhimento dos tributos em referência, bem como determinar à autoridade impetrada que se abstivesse de exigir os créditos tributários em comento de forma distinta do que dispõe a Lei nº 10.548/2002. 
[...] 
No mérito, urge introdutoriamente esclarecer que a impetrante, desde 23/10/2002, vinha utilizando-se de regime especial de crédito presumido da contribuição para o PIS/PASEP e para a COFINS, nos termos em que previsto na Lei nº 10.147/2000, com a redação dada pela Lei nº 10.548/2002, e Instrução Normativa SRF nº 247/2002, conforme deferido pelo Ato Declaratório Executivo CORAT nº 111/2002 (fls. 75). 
Em 11/12/2003, a demandante foi comunicada por meio do Diário Oficial acerca de sua suspensão, pelo prazo de trinta dias, do referido regime, conforme Ato Declaratório Executivo CORAT nº 79/2003 (fls. 238). 
Em consulta ao processo administrativo nº 10168.001775/2001-32, a impetrante teve então ciência da Intimação nº 993/2003, em 15/12/2003, pela qual a Delegacia da Receita Federal em Guarulhos solicitava a regularização de pendências a fim de assegurar a manutenção no regime especial, quais sejam: DITR - exercícios de 1998 a 2002; processo 10875-002.617/2003-85, referente ao PIS em cobrança final; DIRF exercício 2000 e saldo devedor referente ao PIS 03/1994 (fls. 232). 
Cumpre, nesse ponto, tecer algumas observações. 
Inicialmente, a Intimação nº 993/2003 não chegou a ser encaminhada à ora impetrante antes do ADE CORAT nº 79/2003; ao contrário, esta só tomou conhecimento de sua existência em 15/12/2003 e, conforme consta do mandado de segurança 2008.61.19.009001-7, ora apensado, em 19/12/2003 foi recebida carta com aviso de recebimento relativa à intimação (fls. 566 do feito em apenso). 
A própria Secretaria da Receita Federal, no relatório do despacho decisório nº 243/2008, proferido no processo administrativo, admite que: "De fato, tal ato [ADE nº 79/03] foi expedido antes mesmo que o contribuinte tivesse tido ciência das irregularidades detectadas em seu nome, e, por conseguinte, antes mesmo que apresentasse suas alegações e que essas fossem apreciadas" (fls. 909 - processo em apenso). 
Note-se que a própria intimação indica como fundamentos de validade a Lei nº 10.147/2000 e o art. 65 da IN SRF nº 247/2002. 
[...] 
Como se depara, tão-somente se admite a suspensão e posterior exclusão do regime especial se, regularmente intimada a pessoa jurídica, transcorrido o prazo de trinta dias, não houver esta sanado as irregularidades. 
Ora, in casu, a demandante não foi intimada, vindo a tomar ciência espontaneamente da intimação nº 993/2003, após sua suspensão do regime especial de tributação, em flagrante ofensa ao disposto nos artigos 63 e 65 da IN SRF nº 247/2002, bem como aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, que devem reger também o processo administrativo, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição Federal, e do art. 2º, parágrafo único, inciso X, da Lei nº 9.784/99. 
[...] 
Mostrou-se, assim, eivado de nulidade o ADE CORAT nº 79/2003, determinante da suspensão da empresa do regime especial de tributação antes mesmo de intimá-la a fim de que suprisse as irregularidades, conforme determinava a IN SRF nº 247/2002. 
[...] 
Acresça-se que, ao tomar ciência da referida intimação, a impetrante apresentou, em 18/12/2003, a documentação solicitada pela Secretaria da Receita Federal em Guarulhos, ou seja, ainda dentro do prazo disposto no art. 63 da IN SRF 247/2002. 
Nem se alegue que procede a justificativa formulada pela Secretaria da Receita Federal no sentido de que, segundo a NE COSAR nº 2/2001, a qual disciplinava 
Fl. 5085 
SC FLORIANOPOLIS DRJ a suspensão e exclusão dos regimes especiais, a mera constatação da existência de irregularidades acarretaria, por si só, a possibilidade de suspensão. 
Não se discute que o Decreto nº 3.803/2001 dispõe acerca da necessidade de comprovação da regularidade fiscal para fruição do regime especial de crédito presumido; entretanto, a apuração de supostas irregularidades deve ser feita em processo devidamente regido pelos princípios do contraditório e da ampla defesa, com fulcro no art. 5º, LV, da Constituição Federal e no art. 2º, parágrafo único, inciso X, da Lei nº 9.784/99. 
Por fim, cumpre tecer considerações acerca do Ato CORAT nº 03/2004, que terminou por excluir a demandante da fruição do regime especial. 
De pronto, esclarecemos que, em nosso juízo, a sentença, ao aquilatar tal temática, não incorreu em julgamento ultra petita - embora a exordial do mandamus tenha abordado, somente, o Ato nº 79/2003, que, como vimos, ordenou a suspensão da promovente daquele regime. 
Deveras, o Ato CORAT nº 03/2004 é umbilicalmente dependente do Ato nº 79/2003, a teor das disposições do art. 65, I, "a", da IN SRF nº 247/2002, uma vez que a exclusão do regime especial resulta, sempre, de conversão de uma suspensão anteriormente imposta. 
Assim, tem-se que a invalidade do ADE CORAT nº 03/2004 é corolário lógico da infirmação do ADE SRF nº 79/2003. 
Ou, por outra: não há como remanescer a exclusão do regime especial, se a suspensão que lhe deu origem restou textualmente invalidada na via judicial. 
Acresça-se que o Ato nº 03/2004 foi proferido em 21/1/2004 (fls. 602 - processo em apenso), quando ainda se encontrava pendente de julgamento recurso administrativo voltado contra a suspensão do regime especial (fls. 552/560), ao qual fora atribuído efeito suspensivo pela liminar concedida neste mandamus. Referido recurso só foi julgado em 11/9/2008 (fls. 1.056/1.064). 
Tal constatação reforça a necessidade de pronunciamento judicial, nesta via, acerca do Ato nº 03/2004, cuja prolação, de certa feita, derivou de desatendimento a provimento preambular reportado nesta sede. E acentua a própria ilegitimidade do mencionado ato administrativo, que, à luz da liminar dantes outorgada, sequer poderia ser validamente exarado. 
Assim, força é concluir que durante o período em que esteve suspenso o regime especial por força do ADE SRF nº 79/2003, de rigor o recolhimento do PIS/PASEP e da COFINS nos termos da Lei nº 10.147/2000, com a redação dada pela Lei nº 10.548/2002, razão assistindo à sentença, também, no pertinente à declaração de invalidade do ADE nº 03/2004, pela relação de causa e efeito com o ato arredado nesta sede, como já asseveramos. 
Ante o exposto, não conheço do agravo retido, rejeito a matéria preliminar deduzida em contrarrazões, e nego provimento à remessa oficial e à apelação da União, na parte em que conhecida. 
[...] (grifou-se)
Assim, como se percebe em especial das partes grifadas da ementa e do voto, o TRF da 3.ª Região, em apreciação da remessa oficial e da apelação, entendeu de considerar eivados de nulidade tanto o ADE Corat n.º 79/2003 (que suspendeu temporariamente a fruição do regime especial), quanto o ADE Corat n.º 03/2004 (que excluiu a contribuinte do regime especial). 
Não obstante as decisões judiciais favoráveis à contribuinte, a autoridade fiscal formalizou os dois lançamentos que dão objeto do presente processo, fazendo-o com base na ainda inexistente decisão judicial definitiva acerca da nulidade dos acima referidos ADE Corat. Assim, foram lançados os valores que seriam devidos na hipótese de reversão das decisões judiciais favoráveis à contribuinte, ou seja, calculados com base na não fruição do regime especial pela contribuinte. E tais lançamentos foram efetuados com a expressa menção à suspensão da exigibilidade dos créditos que lhes são respectivos, bem como com a adição da multa de ofício. 
Irresignada com os lançamentos de ofício, a contribuinte apresentou impugnação, na qual, depois de relatoriar o quadro de fato (tópicos II e III), expõe suas razões de irresignação, que em grande parte se resumem ao relato das decisões judiciais que já lhe foram favoráveis e na reafirmação da necessidade imperiosa de se declarar nulos tanto o ADE Corat n.º 79/2003, quanto o ADE Corat n.º 03/2004 (tópico IV da impugnação). Elenca razões de discordância quanto à validade dos ADE, que se confundem ou são absorvidas pela discussão já levada a cabo no âmbito judicial. Tais segmentos não serão aqui, entretanto, minudentemente relatoriados, em face daquilo que se prolatará no voto deste acórdão. 
Mas traz a impugnante, ainda, uma outra alegação, esta sim não associada ao litígio judicial (tópico V da impugnação). Trata-se da discordância quanto ao lançamento da multa de ofício em relação a créditos tributários que estão com sua exigibilidade suspensa em face de provimento judicial prolatado nos autos do MS n.º 2004.61.00.000676-8. Ancora sua alegação nos termos do artigo 63 da Lei n.º 9.430/1996. 
Por fim, resume a contribuinte seus pleitos (tópico VI da impugnação): cancelamento dos autos de infração em face das razões postas no tópico IV da impugnação ou, subsidiariamente, o cancelamento da multa de ofício por conta das alegações postas no tópico V da impugnação.
Em 24 de junho de 2016, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento, por unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnação, afastando a multa de ofício aplicada e declarando a definitiva, em sede administrativa, das parcelas referentes às contribuições devidas e aos juros de mora, nos termos da ementa abaixo:

 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012 
DISCUSSÃO CONCOMITANTE NAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E JUDICIAL. RENÚNCIA À VIA ADMINISTRATIVA. DEFINITIVIDADE DA EXIGÊNCIA TRIBUTÁRIA NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
A propositura pelo contribuinte de ação judicial de qualquer espécie contra a Fazenda Pública, em qualquer momento, com o mesmo objeto (mesma causa de pedir e mesmo pedido) ou objeto maior, implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de qualquer espécie interposto. 
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/01/2011 a 31/12/2012 
CONDUTA DO CONTRIBUINTE LASTREADA EM DECISÃO JUDICIAL NÃO DEFINITIVA, MAS PASSÍVEL DE IMPLEMENTAÇÃO IMEDIATA. INAPLICABILIDADE DE MULTA DE OFÍCIO QUANDO DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO DESTINADO A PREVENIR A DECADÊNCIA. 
Para além dos provimentos judiciais expressamente listados nos incisos IV e V do artigo 63 da Lei n.º 9.430/1996 (liminar em mandado de segurança ou tutela antecipada em outras ações judiciais), também são aptas ao afastamento da aplicação da multa de ofício a que se refere aquele dispositivo legal, aquelas decisões judiciais que, apesar de não definitivas, são passíveis de implementação imediata (sentença em mandado de segurança, relativa a matéria sem vedação à concessão de liminar, e decisão de segundo grau contra a qual cabe apenas recurso sem efeito suspensivo, como o recurso especial). Essas decisões, por concederem ao contribuinte proteção de pelo menos igual teor àquela concedida pelas liminares e tutelas antecipadas, servem à afirmação de que quem com base nelas age, não age contra a lei, não podendo, portanto, ser punido.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte
 Intimada da decisão em 02.09.2016 (fls.5.109), a Recorrente interpôs recurso voluntário em 03.10.2016 (fls. 5.112-5.144), apresentado inicialmente um histórico sobre o regime especial de créditos presumidos e sua cassação e, meritoriamente, se insurge contra a concomitância aplicada pela decisão combatida e consequentemente contra o lançamento fiscal.
Exonerado crédito superior ao limite de alçada, recorre-se de ofício ao Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo 1º, da Portaria MF nº, de 03 de janeiro de 2008, vigente à época do julgamento do processo em primeira instância administrativa.
É o relatório.

 Conselheiro Walker Araujo - Relator
I - Tempestividade
A Recorrente foi intimada da decisão de piso em 23.05.2016 (fls.2.712) e protocolou Recurso Voluntário em 21.06.2016 (fls. 2.715-2.741) dentro do prazo de 30 (trinta) dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72.
Nos termos do artigo 1º, da Portaria MF nº 63, de 09 de fevereiro de 2017, haverá recurso de ofício sempre que a decisão de primeiro grau exonerar o contribuinte do pagamento de tributos e encargos da multa, em valor superior a R$ 2.500.000,00.
No presente caso, o recurso de ofício deve ser conhecido, considerando que o crédito exonerado pela decisão "a quo" perfaz o montante originário de R$ 32.438.479,22.
Desta forma, considerando que os recursos preenchem os requisitos de admissibilidade, deles tomo conhecimento.
Recurso Voluntário
II - Mérito 
Alega a Recorrente que a decisão combatida, ao decidir pela concomitância, deixou de considerar importante fundamento trazido aos autos, que evidencia a improcedência da lançamento fiscal, qual seja, o pleno atendimento da finalidade da norma tributária instituidora do benefício, em especial o seu nítido fim social de redução e estabilização dos preços de medicamento em prol da população consumidora e, seu atendimento pela Recorrente, que já repassou o benefício aos preços praticados.
E continua: "..., o Auto de Infração objetiva a cobrança dos valores que deixaram de ser recolhidos a título de contribuições em razão do registro e utilização do crédito presumido em questão. Entretanto, em virtude da própria sistemática e escopo legal do regime especial, referidos valores não podem ser exigidos do Impugnante, já que foram devidamente refletidos nos preços dos medicamentos, sendo, como consequência, repassado o benefício aos consumidores finais".
Tece comentários sobre o regime especial sob análise e, conclui: "Ademais, não tem qualquer relação com a discussão judicial em curso, sendo os procedimentos do Recorrente irreparáveis e irreversíveis qualquer desfecho na esfera judicial".
Inicialmente, de se verificar que o mérito da autuação, em relação a exclusão da Recorrente do regime especial de utilização de crédito presumido da Cofins e do PIS, de que trata o artigo 3º, da Lei nº 10.147/2000, foi levado pelo contribuinte à apreciação pelo Poder Judiciário. É o que se extrai do relatório do acórdão carreado às fls.582-585, nos autos do processo nº 2008.61.19.009001-7/SP:
Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por ACHÉ LABORATÓRIOS FARMACÊUTICOS S/A em face de ato do Sr. Delegado da Receita Federal em Guarulhos, visando a concessão de efeito suspensivo a recurso interposto no processo administrativo nº 1068.001775/200132, no qual se discute a suspensão e exclusão da impetrante do regime especial de utilização de crédito presumido da contribuição para o PIS/PASEP e a COFINS, por força dos Atos Declaratórios Executivos CORAT nºs 79/03 e 03/04, garantindo-se que, até o julgamento final do recurso, nenhum ato será praticado pela autoridade coatora tendente a exigir os créditos tributários em comento de forma distinta do que dispõe a Lei nº 10.147/00, com a redação dada pela Lei nº 10.548/2002.
Portanto, houve a renúncia de sua discussão no âmbito administrativo, conforme disposto no art. 1º, §2º, do Decreto-lei nº 1.737/1979 e no art. 38, parágrafo único, da Lei nº 6.830/1980. 
Em face dessa opção, o tratamento a ser dispensado ao presente processo no âmbito administrativo quanto ao mérito da questão é o previsto no Parecer Normativo (PN) Cosit n.º 07, de 22/08/2014, o qual conclui que, in verbis:
Conclusão 
21. Por todo o exposto, conclui-se que: 
a) a propositura pelo contribuinte de ação judicial de qualquer espécie contra a Fazenda Pública, em qualquer momento, com o mesmo objeto (mesma causa de pedir e mesmo pedido) ou objeto maior, implica renúncia às instâncias administrativas, ou desistência de eventual recurso de qualquer espécie interposto, exceto quando a adoção da via judicial tenha por escopo a correção de procedimentos adjetivos ou processuais da Administração Tributária, tais como questões sobre rito, prazo e competência; 
b) por conseguinte, quando diferentes os objetos do processo judicial e do processo administrativo, este terá prosseguimento normal no que concerne à matéria distinta;
c) a renúncia às instâncias administrativas abrange os processos de constituição de crédito tributário, de reconhecimento de direito creditório do contribuinte (restituição, ressarcimento e compensação), de aplicação de pena de perdimento e qualquer outro processo que envolva a aplicação da legislação tributária ou aduaneira; 
d) a decisão judicial transitada em julgado, seja esta anterior ou posterior ao término do contencioso administrativo, prevalece sobre a decisão administrativa, mesmo quando aquela tenha sido desfavorável ao contribuinte e esta lhe tenha sido favorável; 
e) a renúncia às instâncias administrativas não impede que a Fazenda Pública dê prosseguimento normal aos seus procedimentos, a despeito do ingresso do sujeito passivo em juízo; proferirá, assim, decisão formal, declaratória da definitividade da exigência discutida ou da decisão recorrida, e deixará de apreciar suas razões e de conhecer de eventual petição por ele apresentada, encaminhando o processo para a inscrição em DAU do débito, quando existente, salvo a ocorrência de hipótese que suspenda a exigibilidade do crédito tributário, nos termos dos incisos II, IV e V do art. 151 do CTN;
f) o mesmo raciocínio se aplica, no que couber, aos processos administrativos em que não se discuta a exigibilidade do crédito tributário lançado de ofício, mas envolvam quaisquer outras matérias de interesse do sujeito passivo, que ele opte por submeter ao exame do Poder Judiciário (nestes casos, de igual modo, o curso do processo administrativo não será suspenso, ressalvada decisão judicial incidental determinando sua suspensão); 
g) a competência para declarar a concomitância de instâncias e seus efeitos é da autoridade competente para decidir sobre a matéria na fase processual em que se encontra o processo administrativo, qualquer que seja o rito a que esteja submetido; 
h) se, no ato da impugnação do lançamento, da manifestação de inconformidade ou da interposição de qualquer espécie de recurso, o interessado não informar que a matéria impugnada foi submetida à apreciação judicial, em desobediência ao disposto no inciso V do art. 16 do Decreto n° 70.235, de 1972, e ficar constatada a concomitância total ou parcial com processo judicial, deverá o Delegado ou o Inspetor-Chefe da RFB negar o seguimento da impugnação ou da manifestação quanto ao objeto coincidente; 
i)é irrelevante, na espécie, que o processo judicial tenha sido extinto sem resolução de mérito, na forma do art. 267 do CPC, pois a renúncia às instâncias administrativas, em decorrência da opção pela via judicial, é definitiva, insuscetível de retratação; 
j) a definitividade da renúncia às instâncias administrativas independe de o recurso administrativo ter sido interposto antes ou após o ajuizamento da ação;
k) o disposto neste Parecer aplica-se de igual modo a qualquer modalidade de processo administrativo no âmbito da RFB, ainda que sujeito a rito processual diverso do Decreto n° 70.235, 
l) a configuração da concomitância entre as esferas administrativa e judicial não impede a aplicação do disposto no art. 19 da Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002, c/c a Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1. de 12 de fevereiro de 2014;
m) ficam revogados o Parecer MF/SRF/COSIT/GAB n° 27, de 13 de fevereiro de 1996 e o ADN Cosit n° 3. de 14 de fevereiro de 1996.(grifei) 
(destaquei)
Este é, inclusive, o entendimento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme Súmula CARF n° 1: 
Importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo cabível apenas a apreciação, pelo órgão de julgamento administrativo, de matéria distinta da constante do processo judicial.
Verifica-se que o disposto na alínea �a� do referido Parecer Normativo estabelece a renúncia ou desistência às instâncias administrativas, quando da propositura de ação judicial pelo contribuinte com o mesmo objeto da autuação. 
No presente caso, em razão de parte dos argumentos ofertados na peça de defesa, tem-se caracterizada a situação de que trata a alínea �a� da conclusão do Parecer Normativo Cosit n.º 07, de 22/8/2014. 
Já em relação ao fundamento atinente aos repasses do benefício fiscal ao preço dos medicamentos, ainda que tal matéria não tenha sido levada expressamente à apreciação do Poder Judiciário pela interessada, entendo que seu acolhimento depende diretamente da decisão final no âmbito do processo judicial em referência.
Isto porque, não há como manter a Recorrente no regime especial sob o fundamento de que houve o atendimento da finalidade da norma tributária instituidora do benefício, se houver decisão judicial mantendo sua exclusão do regime por entender eficaz os Atos Declaratórios Executivos CORAT nº 79/03 e 03/04.
Deste modo, correta a decisão de primeira instância que não conheceu da impugnação apresentada pela Recorrente.
III - Recurso de Ofício
A matéria de ofício diz respeito a exigência da multa de ofício exigida nos dois lançamentos objeto do processo.
A decisão de primeira instância assim decidiu a matéria:
Para além da contestação referente às contribuições devidas, traz a impugnante uma outra alegação, esta sim não associada ao litígio judicial (tópico V da impugnação). Trata-se da discordância quanto ao lançamento da multa de ofício em relação a créditos tributários que estão com sua exigibilidade suspensa em face de provimento judicial prolatados nos autos do MS n.º 2004.61.00.000676-8. Ancora sua alegação nos termos do artigo 63 da Lei n.º 9.430/1996. 
Em análise do argüido, há que se dizer que tem razão a contribuinte. Com efeito, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário não apenas é atestada pela própria autoridade fiscal no �Termo de Verificação e Constatação de Irregularidades Fiscais� (�Isso posto, efetuaremos o lançamento de ofício do crédito tributário mediante Auto de Infração, com exigibilidade suspensa, [...]�), como resulta, também, dos provimentos judiciais formalizados durante o curso da ação judicial. De se ver. 
No TVF, a autoridade fiscal expressamente ressalta a decisão favorável que detém a ora impugnante desde o ano de 2009, em sede de mandado de segurança, no âmbito da qual foi determinado à autoridade impetrada que se abstivesse de exigir �o tributo decorrente da suspensão do regime especial de tributação instituído pela lei 10.147/00, anulando-se os efeitos do ato executivo CORAT 79/03 que suspendeu o gozo do benefício para regularização de pendências e do ato CORAT n° 03/04 que excluiu a impetrante do referido regime�. 
Como se percebe, desde 2009 (portanto, bem antes dos anos em relação aos quais foram efetuados os lançamentos ora contestados, 2011 e 2012) já detinha a impugnante decisão judicial que lhe era favorável e que, apesar de sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição (parágrafo 1.º do artigo 14 da Lei n.º 12.016/2009), já podia ser executada provisoriamente (parágrafo 3.º do artigo 14 da Lei n.º 12.016/2009). Tal decisão, por ter expressamente afastado os atos que suspenderam o gozo do benefício previsto na Lei n.º 10.147/2000, se conforma como provimento judicial apto a escudar a conduta da impugnante, consistente em manter a apuração do PIS e da Cofins como se no regime do benefício estivessem. 
Em outras palavras, não se pode dizer que, no caso concreto que aqui se tem, a contribuinte tenha agido unilateralmente e em detrimento das normas jurídicas. Não, o fez porque detinha provimento judicial, passível de implementação provisória, com isso se colocando dentro da moldura posta pelo artigo 63 da Lei n.º 9.430/1996, como a seguir se expõe. 
O artigo 63 da Lei n.º 9.430/1996 dispõe acerca da não imposição da multa de ofício nos casos que indica. Tal dispositivo, está assim redigido: 
Art. 63. Na constituição de crédito tributário destinada a prevenir a decadência, relativo a tributo de competência da União, cuja exigibilidade houver sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, não caberá lançamento de multa de ofício. 
Como se percebe, o dispositivo determina a não imposição da multa de ofício quando do lançamento de ofício, naqueles casos em que o contribuinte, por deter um provimento jurisdicional, mesmo que temporário ou ainda não definitivo (dentre aqueles indicados nos incisos IV e V do artigo 151 do CTN), adota uma conduta contrária ao entendimento da Administração Tributária. À evidência, por detrás do dispositivo está a idéia de que aquele contribuinte que age com base em provimento judicial (mesmo que temporário ou resultante de cognição sumária), não age à margem das normas jurídicas.
Com base nisso, há que se ter como incluída dentro dos limites do dispositivo, não apenas as situações especificamente postas nos incisos IV e V do artigo 151 do CTN (a concessão de medida liminar em mandado de segurança e a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial), mas também a decisão em mandado de segurança (sentença) que reconhece o direito pleiteado pelo sujeito passivo. E diz-se isso, como já antes se ressaltou, porque não se pode dizer que esteja agindo unilateralmente e em detrimento das normas jurídicas, aquele que pauta sua conduta em provimento judicial passível de adoção imediata (como é o caso, em regra, da sentença em mandado de segurança). 
Diante deste quadro, há que se concluir, portanto, que a contribuinte, ao tempo das autuações, já detinha provimento judicial que lhe autorizava � mesmo que precariamente - a agir como agiu e que, portanto, se colocou sob a proteção do comando expresso no artigo 63 da Lei n.º 9.430/1996. A não ser assim, se estaria dando a um provimento provisório e precário (a liminar em mandado de segurança), uma importância maior que a dada a um provimento produzido com cognição ampla e exauriente (a sentença em mandado de segurança, passível de implementação imediata), o que seria completamente ilógico e destoante do espírito embutido dentro do referido artigo 63 da Lei n.º 9.430/1996. 
É assim, diante disso, que se impõe o afastamento da exigência da multa de ofício exigida nos dois lançamentos aqui discutidos. 
Apenas a título de complementação, é de se dizer que a decisão judicial favorável à impugnante em sede de apreciação do recurso de apelação proposto pela União, apesar de ser posterior aos anos a que se referem os fatos geradores que aqui importam, apenas referendaram a sentença, mantendo o decisum incólume e agora sujeito à revisão apenas em sede de recurso especial, remédio esse que, como se sabe, não tem efeito suspensivo (o que serve à preservação integral dos efeitos da sentença).
Por concordar com os argumentos utilizados na decisão de primeira instância, o adoto para afastar do lançamento fiscal a multa de ofício, o que faço com base nos artigos 50, §1º, e 64, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
III. Conclusão
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso de ofício e não conhecer do voluntário. 
É como voto.
(assinado digitalmente)
Walker Araujo 
 
 




Relatorio

Por bem descrever a realidade dos fatos, adoto e transcrevo o relatério da
decisdo de piso de fls. 5.080-5.0901:

Contra a contribuinte acima identificada foram formalizados langamentos
tributarios, por meio dos quais restaram exigidos créditos nos valores de R$
37.314.851,88 ¢ de R$ 7.915.271,62, acrescidos de multa de oficio de 75% e de
juros de mora, devidos a titulo, respectivamente, de Contribuicio para o
Financiamento da Seguridade Social — Cofins e de Contribui¢do para o Programa de
Integragdo Social — PIS.

A teor da “Descrigao dos Fatos ¢ Enquadramento Legal”, constante dos dois
autos de infragdo, os lancamentos se deram por conta da “insuficiéncia de
recolhimento” das referidas contribui¢cdes sociais, nos periodos de apuragdo
incluidos nos anos-calendario de 2011 ¢ 2012.

No “Termo de Verificagdo e Constata¢do de Irregularidades Fiscais” - TVF,
que se refere aos dois langamentos tributarios, estdo expostas as circunstancias que
embasaram as exigéncias fiscais, a seguir sintetizadas.

De inicio, informa a autoridade fiscal que a contribuinte ¢ uma pessoa juridica
de direito privado, que atua na extragao, produgdo, fabricagao, comércio, importagdo
e exportagdo de medicamentos, cosméticos, produtos agricolas, produtos quimicos ¢
correlatos; e que, nesta condigdo, se aproveita do regime especial de utilizagao de
crédito presumido da Cofins e¢ do PIS, de que trata o artigo 3.° da Lei n.°
10.147/2000 (regime este disciplinado pela Instru¢do Normativa SRF n.° 247, de
21/11/2002).

Em face do uso do referido regime, a autoridade fiscal intimou a contribuinte
a apresentar o Ato Declaratorio Executivo (ADE), previsto no paragrafo 1.° do artigo
63 da IN SRF n.° 247/2002 como requisito para o gozo do regime especial do artigo
3.°da Lein.° 10.147/2000.

Em resposta, a contribuinte apresentou o ADE Corat n.° 111, de 21/10/2002,
por meio do qual lhe foi reconhecido o direito de utilizagdo do regime especial de
crédito presumido.

Entretanto, a autoridade fiscal, compulsando os autos do processo
administrativo no qual o ADE foi formalizado (processo n.° 10168.001775/2001-
32), constatou que, posteriormente a edicdo do ADE Corat n.° 111/2002, havia sido
prolatado o ADE Corat n.° 03, de 21/01/2004, publicado no DOU em 23/01/2004,
excluindo a contribuinte do regime.

Constatou a autoridade fiscal, ainda nos autos do mesmo processo
administrativo n.° 10168.001775/2001-32, que a contribuinte, irresignada com sua
exclusdo do regime especial, havia impetrado dois mandados de seguranca (de n.os
2008.61.19.009001-7 e 2004.61.00.000676-8), por meio dos quais se insurgia nado
apenas contra a validade do ato de exclusdo (o ADE Corat n.° 03/2004), mas
também contra o ato que, previamente, ja havia suspendido temporariamente a
frui¢do do regime (o ADE Corat n.° 79/2003).

Especificamente no ambito do Mandado de Seguranga n.° 2004.61.00.000676-
8, esclarece a autoridade fiscal que a contribuinte “requereu a aplicacdo de efeito
suspensivo a recurso administrativo protocolado na RFB [recurso hierarquico]
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referente ao Ato Declaratorio Executivo CORAT n° 79/2003 ou alternativamente
afastar o proprio Ato Declaratério. Requereu ainda que fosse determinada a
autoridade impetrada que se abstivesse de exigir os créditos tributarios relativos ao
PIS ¢ COFINS de forma distinta do que dispunha a Lei n°® 10.548/2002”.

Ainda de acordo com o relato da autoridade fiscal, “a sentenca julgou extinto
0 processo sem resolugdo do mérito quanto ao pedido de suspensdo da exigibilidade
do tributo na pendéncia do recurso administrativo [em razdo de ter havido o
julgamento do recurso hierarquico, mesmo que nao provido] e concedeu a seguranca
quanto ao pedido alternativo, para determinar a autoridade impetrada que se
abstenha de exigir o tributo decorrente da suspensdo do regime especial de
tributacdo instituido pela Lei 10.147/00, desde a edicdo do ato CORAT 79/03 que
suspendeu o gozo do beneficio para regulariza¢do de pendéncias até a edigdo do ato
CORAT n° 03/04 que excluiu a impetrante do referido regime”.

Na seqiiéncia, a contribuinte/impetrante interpds embargos de declaracdo, que
foram acolhidos para modificar a parte dispositiva da sentenga, nos termos a seguir
postos (transcricdo feita a partir do relatério fiscal):

Dito isso, julgo extinto o processo sem resolu¢do do mérito, com fulcro no
art. 267, VI do CPC quanto ao pedido de suspensdo da exigibilidade do tributo na
pendéncia do recurso administrativo e concedo a seguranca quanto ao pedido
alternativo, para determinar a autoridade impetrada que se abstenha de exigir o
tributo decorrente da suspensdo do regime especial de tributagdo instituido pela lei
10.147/00, anulando-se os efeitos do ato executivo CORAT 79/03 que suspendeu o
gozo do beneficio para regularizagdo de pendéncias e do ato CORAT n° 03/04 que
excluiu a impetrante do referido regime.

Em face da decisdo de primeira instancia favoravel a contribuinte, a Unido
apelou, tendo o Tribunal Regional Federal da 3.* Regido negado provimento tanto a
remessa oficial, quanto a apelacdo da Unido. A seguir, a Unido interpds recurso
especial que, conforme consulta ao site do TRF da 3.* Regido, esta atualmente
aguardando exame de admissibilidade.

Para fins de compreensdo do conteudo e da extensdo da decisdo favoravel
obtida pela contribuinte no TRF da 3.* RF (e prolatada nos autos do MS n.°
2004.61.00.000676-8), transcreve-se a seguir a ementa ¢ parte do voto unanime do
decisum (tais transcri¢oes foram feitas a partir do proprio site do TRF da 3.* RF).
Primeiro, a ementa:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANCA. EXCLUSAO DA
IMPETRANTE DE REGIME ESPECIAL DE TRIBUTACAO SEM PREVIA
INTIMACAO. IMPOSSIBILIDADE.

- Agravo retido ndo conhecido, pois a matéria nele discutida confunde-se com
o mérito a ser analisado no julgamento do apelo.

- Rejeitada a preliminar aduzida em contrarrazées quanto ao ndo-
conhecimento do apelo da Unido Federal por falta de impugnagdo especifica da
sentenga, porque o recurso contém os fundamentos de fato e de direito pelos quais
se postula a reforma da decisdo.

- Em mandado de seguranca, a competéncia do Juizo é definida pela
categoria da autoridade coatora e pela sua sede funcional, sendo irrelevante a
natureza do ato impugnado.



- Ausente interesse de recorrer da Unido Federal quanto a discussdo sobre a
possibilidade de concessdo de efeito suspensivo ao recurso administrativo, uma vez
que o magistrado processante julgou tal topico extinto sem exame do mérito, com
fulcro no art. 267, VI, do CPC, ndo merecendo conhecimento a apela¢do nesta
especifica porg¢do.

- Nos termos da Instrucdo Normativa SRF n° 247/2002, com a redacdo
original, i.e, antes das altera¢des promovidas pela IN SRF n° 464/2004, vigente
quando praticados os atos em comento, tdo-somente se admite a suspensdo e
posterior exclusdo do regime especial se, regularmente intimada a pessoa juridica,
transcorrido o prazo de trinta dias, ndo houver esta sanado as irregularidades.

- A demandante ndo foi intimada, vindo a tomar ciéncia espontaneamente da
intimagdo n° 993/2003, apds sua suspensdo do regime especial de tributa¢do, em
flagrante ofensa ao disposto nos artigos 63 e 65 da IN SRF n° 247/2002, bem como
aos principios do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditorio, que
devem reger também o processo administrativo, nos termos do art. 5° LV, da
Constitui¢do Federal, e do art. 2°, pardgrafo unico, inciso X, da Lei n° 9.784/99,
mostrando-se, assim, eivado de nulidade o ADE CORAT n° 79/2003, que
determinara a suspensdo.

- Acresca-se que, ao tomar ciéncia da referida intimag¢do, a impetrante
apresentou, em 18/12/2003, a documentagdo solicitada pela Secretaria da Receita
Federal em Guarulhos, ou seja, ainda dentro do prazo disposto no art. 63 da IN
SRF 247/2002.

- O Decreto n° 3.803/2001 dispde acerca da necessidade de comprovagdo da
regularidade fiscal para fruicdo do regime especial de crédito presumido;
entretanto, a apuragdo de supostas irregularidades deve ser feita em processo
devidamente regido pelos principios do contraditorio e da ampla defesa, com fulcro
no art. 5°, LV, da Constituigdo Federal e no art. 2°, pardgrafo unico, inciso X, da
Lei n°9.784/99.

- No tocante ao ADE CORAT n° 03/2004, que terminou por excluir a
demandante do regime especial, 0 mesmo também se encontra eivado de nulidade.
Isto porque foi ele proferido em 21/1/2004 (fls. 602 - apenso), quando ainda se
encontrava pendente de julgamento o recurso administrativo (fls. 552/560), ao qual
fora atribuido efeito suspensivo pela liminar concedida neste mandamus. Referido
recurso so foi julgado em 11/9/2008 (fls. 1.056/1.064).

- Agravo retido ndo conhecido. Matéria preliminar deduzida em
contrarrazoes rejeitada. Remessa oficial e apelacdo da Unido, na parte em que
conhecida, improvidas. (grifou-se)

Ja do voto, colhe-se os seguintes excertos:

Vé-se, do relatorio, que objetiva o presente mandamus evitar a suspensdo do
regime especial de crédito presumido para recolhimento de PIS/PASEP ¢ COFINS,
previsto na Lei n° 10.147/2000, com a redag¢do dada pela Lei n° 10.548/2002,
atribuindo-se efeito suspensivo ao recurso protocolado na Secretaria da Receita
Federal ou, alternativamente, afastando o Ato Declaratorio Executivo CORAT n°
79/2003, o qual determinara suspensdo, mantendo-se os efeitos do regime especial
de recolhimento dos tributos em referéncia, bem como determinar a autoridade
impetrada que se abstivesse de exigir os créditos tributdarios em comento de forma
distinta do que dispoe a Lei n° 10.548/2002.

[]
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No mérito, urge introdutoriamente esclarecer que a impetrante, desde
23/10/2002, vinha utilizando-se de regime especial de crédito presumido da
contribui¢do para o PIS/PASEP e para a COFINS, nos termos em que previsto na
Lei n° 10.147/2000, com a redac¢do dada pela Lei n° 10.548/2002, e Instrugdo
Normativa SRF n° 247/2002, conforme deferido pelo Ato Declaratorio Executivo
CORAT n° 111/2002 (fls. 75).

Em 11/12/2003, a demandante foi comunicada por meio do Didrio Oficial
acerca de sua suspensdo, pelo prazo de trinta dias, do referido regime, conforme
Ato Declaratorio Executivo CORAT n® 79/2003 (fls. 238).

Em consulta ao processo administrativo n° 10168.001775/2001-32, a
impetrante teve entdo ciéncia da Intimagdo n° 993/2003, em 15/12/2003, pela qual a
Delegacia da Receita Federal em Guarulhos solicitava a regulariza¢do de
pendéncias a fim de assegurar a manutengdo no regime especial, quais sejam.: DITR
- exercicios de 1998 a 2002, processo 10875-002.617/2003-85, referente ao PIS em
cobranga final; DIRF exercicio 2000 e saldo devedor referente ao PIS 03/1994 (fis.
232).

Cumpre, nesse ponto, tecer algumas observagoes.

Inicialmente, a Intimagdo n° 993/2003 ndo chegou a ser encaminhada a ora
impetrante antes do ADE CORAT n° 79/2003; ao contrdrio, esta so tomou
conhecimento de sua existéncia em 15/12/2003 e, conforme consta do mandado de

seguranga 2008.61.19.009001-7, ora apensado, em 19/12/2003 foi recebida carta
com aviso de recebimento relativa a intimagdo (fls. 566 do feito em apenso).

A propria Secretaria da Receita Federal, no relatorio do despacho decisorio
n? 243/2008, proferido no processo administrativo, admite que: "De fato, tal ato
[ADE n° 79/03] foi expedido antes mesmo que o contribuinte tivesse tido ciéncia das
irregularidades detectadas em seu nome, e, por conseguinte, antes mesmo que
apresentasse suas alegagoes e que essas fossem apreciadas" (fls. 909 - processo em
apenso).

Note-se que a propria intimagdo indica como fundamentos de validade a Lei
n°10.147/2000 e o art. 65 da IN SRF n°247/2002.

[--]

Como se depara, tdo-somente se admite a suspensdo e posterior exclusdo do
regime especial se, regularmente intimada a pessoa juridica, transcorrido o prazo
de trinta dias, ndo houver esta sanado as irregularidades.

Ora, in casu, a demandante ndo foi intimada, vindo a tomar ciéncia
espontaneamente da intimag¢do n° 993/2003, apos sua suspensdo do regime especial
de tributagdo, em flagrante ofensa ao disposto nos artigos 63 e 65 da IN SRF n°
247/2002, bem como aos principios do devido processo legal, da ampla defesa e do
contraditorio, que devem reger também o processo administrativo, nos termos do
art. 5°, LV, da Constitui¢do Federal, e do art. 2°, paragrafo unico, inciso X, da Lei
n°9.784/99.

[]

Mostrou-se, assim, eivado de nulidade o ADE CORAT n° 79/2003,
determinante da suspensdo da empresa do regime especial de tributagdo antes
mesmo de intimd-la a fim de que suprisse as irregularidades, conforme determinava
a IN SRF n°247/2002.



[]

Acresca-se que, ao tomar ciéncia da referida intimag¢do, a impetrante
apresentou, em 18/12/2003, a documentagdo solicitada pela Secretaria da Receita
Federal em Guarulhos, ou seja, ainda dentro do prazo disposto no art. 63 da IN
SRF 247/2002.

Nem se alegue que procede a justificativa formulada pela Secretaria da
Receita Federal no sentido de que, segundo a NE COSAR n° 2/2001, a qual
disciplinava

F1. 5085

SC FLORIANOPOLIS DRI a suspensdo e exclusao dos regimes especiais, a
mera constata¢do da existéncia de irregularidades acarretaria, por si so, a
possibilidade de suspensao.

Nao se discute que o Decreto n° 3.803/2001 dispoe acerca da necessidade de
comprovagdo da regularidade fiscal para fruicdo do regime especial de crédito
presumido, entretanto, a apura¢do de supostas irregularidades deve ser feita em
processo devidamente regido pelos principios do contraditorio e da ampla defesa,
com fulcro no art. 5°, LV, da Constitui¢do Federal e no art. 2° pardgrafo unico,
inciso X, da Lei n°9.784/99.

Por fim, cumpre tecer considera¢des acerca do Ato CORAT n° 03/2004, que
terminou por excluir a demandante da fruicdao do regime especial.

De pronto, esclarecemos que, em nosso juizo, a sentenca, ao aquilatar tal
temdtica, ndo incorreu em julgamento ultra petita - embora a exordial do
mandamus tenha abordado, somente, o Ato n° 79/2003, que, como vimos, ordenou a
suspensdo da promovente daquele regime.

Deveras, o Ato CORAT n° 03/2004 ¢ umbilicalmente dependente do Ato n°
79/2003, a teor das disposicoes do art. 65, I, "a", da IN SRF n° 247/2002, uma vez
que a exclusdo do regime especial resulta, sempre, de conversdo de uma suspensdo
anteriormente imposta.

Assim, tem-se que a invalidade do ADE CORAT n° 03/2004 é coroldrio
logico da infirmacdao do ADE SRF n° 79/2003.

Ou, por outra: ndo ha como remanescer a exclusdo do regime especial, se a
suspensdo que lhe deu origem restou textualmente invalidada na via judicial.

Acres¢a-se que o Ato n° 03/2004 foi proferido em 21/1/2004 (fls. 602 -
processo em apenso), quando ainda se encontrava pendente de julgamento recurso
administrativo voltado contra a suspensdo do regime especial (fls. 552/560), ao
qual fora atribuido efeito suspensivo pela liminar concedida neste mandamus.
Referido recurso sé foi julgado em 11/9/2008 (fls. 1.056/1.064).

Tal constatagdo refor¢a a necessidade de pronunciamento judicial, nesta via,
acerca do Ato n° 03/2004, cuja prolagdo, de certa feita, derivou de desatendimento
a provimento preambular reportado nesta sede. E acentua a propria ilegitimidade
do mencionado ato administrativo, que, a luz da liminar dantes outorgada, sequer
poderia ser validamente exarado.

Assim, for¢a é concluir que durante o periodo em que esteve suspenso o
regime especial por forca do ADE SRF n° 79/2003, de rigor o recolhimento do
PIS/PASEP e da COFINS nos termos da Lei n° 10.147/2000, com a redag¢do dada
pela Lei n° 10.548/2002, razdo assistindo a sentenga, também, no pertinente a
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declaragdo de invalidade do ADE n° 03/2004, pela rela¢do de causa e efeito com o
ato arredado nesta sede, como ja asseveramos.

Ante o exposto, ndo conhego do agravo retido, rejeito a matéria preliminar
deduzida em contrarrazées, e nego provimento a remessa oficial e a apela¢do da
Unido, na parte em que conhecida.

[...] (grifou-se)

Assim, como se percebe em especial das partes grifadas da ementa e do voto,
o TRF da 3.* Regido, em apreciagdo da remessa oficial ¢ da apelacdo, entendeu de
considerar eivados de nulidade tanto o ADE Corat n.° 79/2003 (que suspendeu
temporariamente a fruicdo do regime especial), quanto o ADE Corat n.° 03/2004
(que excluiu a contribuinte do regime especial).

Nao obstante as decisdes judiciais favoraveis a contribuinte, a autoridade
fiscal formalizou os dois langamentos que dao objeto do presente processo, fazendo-
0 com base na ainda inexistente decisdo judicial definitiva acerca da nulidade dos
acima referidos ADE Corat. Assim, foram langados os valores que seriam devidos
na hipdtese de reversdo das decisdes judiciais favoraveis a contribuinte, ou seja,
calculados com base na nao frui¢do do regime especial pela contribuinte. E tais
langamentos foram efetuados com a expressa mencao a suspensdo da exigibilidade
dos créditos que lhes sdo respectivos, bem como com a adi¢cdo da multa de oficio.

Irresignada com os langamentos de oficio, a contribuinte apresentou
impugnacdo, na qual, depois de relatoriar o quadro de fato (topicos II e III), expde
suas razoes de irresignagdo, que em grande parte se resumem ao relato das decisoes
judiciais que ja lhe foram favoraveis e na reafirmagdo da necessidade imperiosa de
se declarar nulos tanto o ADE Corat n.° 79/2003, quanto o ADE Corat n.° 03/2004
(topico IV da impugnagdo). Elenca razoes de discordancia quanto a validade dos
ADE, que se confundem ou sdo absorvidas pela discussdo ja levada a cabo no
ambito judicial. Tais segmentos ndo serdo aqui, entretanto, minudentemente
relatoriados, em face daquilo que se prolatara no voto deste acordao.

Mas traz a impugnante, ainda, uma outra alegacdo, esta sim ndo associada ao
litigio judicial (topico V da impugnacdo). Trata-se da discorddncia quanto ao
langamento da multa de oficio em relagdo a créditos tributarios que estdo com sua
exigibilidade suspensa em face de provimento judicial prolatado nos autos do MS n.°
2004.61.00.000676-8. Ancora sua alegacdo nos termos do artigo 63 da Lei n.°
9.430/1996.

Por fim, resume a contribuinte seus pleitos (topico VI da impugnagio):
cancelamento dos autos de infracdo em face das razdes postas no topico IV da
impugnag¢do ou, subsidiariamente, o cancelamento da multa de oficio por conta das
alegagOes postas no topico V da impugnagao.

Em 24 de junho de 2016, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento, por
unanimidade de votos, julgou procedente em parte a impugnagao, afastando a multa de oficio
aplicada e declarando a definitiva, em sede administrativa, das parcelas referentes as
contribui¢des devidas e aos juros de mora, nos termos da ementa abaixo:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2012



DISCUSSAO CONCOMITANTE NAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E
JUDICIAL. RENUNCIA A VIA ADMINISTRATIVA. DEFINITIVIDADE DA
EXIGENCIA TRIBUTARIA NA ESFERA ADMINISTRATIVA.

A propositura pelo contribuinte de agdo judicial de qualquer espécie contra a
Fazenda Publica, em qualquer momento, com o mesmo objeto (mesma causa de
pedir ¢ mesmo pedido) ou objeto maior, implica renuncia as instincias
administrativas, ou desisténcia de eventual recurso de qualquer espécie interposto.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/01/2011 a 31/12/2012

CONDUTA DO CONTRIBUINTE LASTREADA EM DECISAO
JUDICIAL NAO DEFINITIVA, MAS PASSIVEL DE IMPLEMENTACAO
IMEDIATA. INAPLICABILIDADE DE MULTA DE OFICIO QUANDO DO
LANCAMENTO DE OFICIO DESTINADO A PREVENIR A DECADENCIA.

Para além dos provimentos judiciais expressamente listados nos incisos IV ¢
V do artigo 63 da Lei n.° 9.430/1996 (liminar em mandado de seguranga ou tutela
antecipada em outras a¢des judiciais), também sdo aptas ao afastamento da aplicacdo
da multa de oficio a que se refere aquele dispositivo legal, aquelas decisdes judiciais
que, apesar de ndo definitivas, sdo passiveis de implementacdo imediata (sentenca
em mandado de seguranca, relativa a matéria sem vedagao a concessdo de liminar, ¢
decisdo de segundo grau contra a qual cabe apenas recurso sem efeito suspensivo,
como o recurso especial). Essas decisdes, por concederem ao contribuinte protecao
de pelo menos igual teor aquela concedida pelas liminares e tutelas antecipadas,
servem a afirmacdo de que quem com base nelas age, ndo age contra a lei, ndo
podendo, portanto, ser punido.

Impugnagio Procedente em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Intimada da decisdao em 02.09.2016 (f1s.5.109), a Recorrente interpds recurso
voluntario em 03.10.2016 (fls. 5.112-5.144), apresentado inicialmente um historico sobre o
regime especial de créditos presumidos e sua cassa¢do e, meritoriamente, se insurge contra a
concomitancia aplicada pela decisdo combatida e consequentemente contra o langamento
fiscal.

Exonerado crédito superior ao limite de algada, recorre-se de oficio ao
Egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, nos termos do artigo 1°, da Portaria MF
n°, de 03 de janeiro de 2008, vigente a época do julgamento do processo em primeira instancia
administrativa.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Walker Araujo - Relator

I - Tempestividade
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A Recorrente foi intimada da decisdo de piso em 23.05.2016 (f1s.2.712) e
protocolou Recurso Voluntario em 21.06.2016 (fls. 2.715-2.741) dentro do prazo de 30 (trinta)
dias previsto no artigo 33, do Decreto 70.235/72".

Nos termos do artigo 1°, da Portaria MF n°® 63, de 09 de fevereiro de 2017,
havera recurso de oficio sempre que a decisdo de primeiro grau exonerar o contribuinte do
pagamento de tributos e encargos da multa, em valor superior a R$ 2.500.000,00°.

No presente caso, o recurso de oficio deve ser conhecido, considerando que o
crédito exonerado pela decisdo "a quo" perfaz o montante originario de R$ 32.438.479,22.

Desta forma, considerando que os recursos preenchem os requisitos de
admissibilidade, deles tomo conhecimento.

Recurso Voluntario
II - Mérito

Alega a Recorrente que a decisdo combatida, ao decidir pela concomitancia,
deixou de considerar importante fundamento trazido aos autos, que evidencia a improcedéncia
da lancamento fiscal, qual seja, o pleno atendimento da finalidade da norma tributaria
instituidora do beneficio, em especial o seu nitido fim social de redugdo e estabilizagdo dos
precos de medicamento em prol da populagao consumidora e, seu atendimento pela Recorrente,
que ja repassou o beneficio aos pregos praticados.

”

E continua: "..., o Auto de Infragdo objetiva a cobranga dos valores que
deixaram de ser recolhidos a titulo de contribui¢coes em razdo do registro e utiliza¢do do
crédito presumido em questdo. Entretanto, em virtude da propria sistemadtica e escopo legal do
regime especial, referidos valores ndo podem ser exigidos do Impugnante, ja que foram
devidamente refletidos nos precos dos medicamentos, sendo, como consequéncia, repassado o
beneficio aos consumidores finais".

Tece comentérios sobre o regime especial sob analise e, conclui: "Ademais,
ndo tem qualquer relagdo com a discussdo judicial em curso, sendo os procedimentos do
Recorrente irreparaveis e irreversiveis qualquer desfecho na esfera judicial.

Inicialmente, de se verificar que o mérito da autuagdo, em relacdo a exclusio
da Recorrente do regime especial de utiliza¢do de crédito presumido da Cofins e do PIS, de que
trata o artigo 3°, da Lei n°® 10.147/2000, foi levado pelo contribuinte a apreciagdo pelo Poder
Judiciario. E o que se extrai do relatorio do acordio carreado as fls.582-585, nos autos do
processo n° 2008.61.19.009001-7/SP:

' Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntario, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos trinta dias
seguintes a ciéncia da decisdo.

? Art. 1° O Presidente de Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ)
recorrera de oficio sempre que a decisdo exonerar sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa,
em valor total superior a R$ 2.500.000,00 (dois milhdes e quinhentos mil reais).

§ 1° O valor da exoneragdo devera ser verificado por processo.

§ 2° Aplica-se o disposto no caput quando a decisdo excluir sujeito passivo da lide, ainda que mantida a totalidade
da exigéncia do crédito tributario.



Cuida-se de mandado de seguranca, com pedido de liminar, impetrado por
ACHE LABORATORIOS FARMACEUTICOS S/A em face de ato do Sr. Delegado
da Receita Federal em Guarulhos, visando a concessdo de efeito suspensivo a
recurso interposto no processo administrativo n° 1068.001775/200132, no qual se
discute a suspensdo e exclusdo da impetrante do regime especial de utilizagdo de
crédito presumido da contribuigcdo para o PIS/PASEP e¢ a COFINS, por for¢a dos
Atos Declaratorios Executivos CORAT n°s 79/03 e 03/04, garantindo-se que, até o
julgamento final do recurso, nenhum ato serd praticado pela autoridade coatora
tendente a exigir os créditos tributarios em comento de forma distinta do que dispoe
a Lein® 10.147/00, com a redacdo dada pela Lei n° 10.548/2002.

Portanto, houve a renincia de sua discussio no ambito administrativo,
conforme disposto no art. 1°, §2°, do Decreto-lei n° 1.737/1979 e no art. 38, paragrafo unico, da
Lei n® 6.830/1980.

Em face dessa opcao, o tratamento a ser dispensado ao presente processo no
ambito administrativo quanto ao mérito da questdo ¢ o previsto no Parecer Normativo (PN)
Cosit n.° 07, de 22/08/2014, o qual conclui que, in verbis:

Conclusio
21. Por todo o exposto, conclui-se que:

a) a propositura pelo contribuinte de a¢ao judicial de qualquer espécie
contra a Fazenda Publica, em qualquer momento, com 0 mesmo objeto (mesma
causa de pedir e mesmo pedido) ou objeto maior, implica renincia as instancias
administrativas, ou desisténcia de eventual recurso de qualquer espécie
interposto, exceto quando a adogdo da via judicial tenha por escopo a corregao de
procedimentos adjetivos ou processuais da Administragdo Tributaria, tais como
questdes sobre rito, prazo e competéncia;

b) por conseguinte, quando diferentes os objetos do processo judicial e do
processo administrativo, este tera prosseguimento normal no que concerne a matéria
distinta;

¢c) a renuncia as instdncias administrativas abrange os processos de
constituicdo de crédito tributario, de reconhecimento de direito creditério do
contribuinte (restituigdo, ressarcimento e compensagio), de aplicagdo de pena de
perdimento e qualquer outro processo que envolva a aplicagdo da legislagdo
tributaria ou aduaneira;

d) a decisdo judicial transitada em julgado, seja esta anterior ou posterior ao
término do contencioso administrativo, prevalece sobre a decisdo administrativa,
mesmo quando aquela tenha sido desfavoravel ao contribuinte e esta lhe tenha sido
favoravel,

e) a renuncia as instancias administrativas nio impede que a Fazenda
Publica dé prosseguimento normal aos seus procedimentos, a despeito do
ingresso do sujeito passivo em juizo; proferirda, assim, decisdo formal,
declaratéria da definitividade da exigéncia discutida ou da decisio recorrida, e
deixara de apreciar suas razées e de conhecer de eventual peticio por ele
apresentada, encaminhando o processo para a inscricio em DAU do débito,
quando existente, salvo a ocorréncia de hipotese que suspenda a exigibilidade
do crédito tributario, nos termos dos incisos II, IV e V do art. 151 do CTN;

f) o mesmo raciocinio se aplica, no que couber, aos processos administrativos
em que ndo se discuta a exigibilidade do crédito tributario lancado de oficio, mas
envolvam quaisquer outras matérias de interesse do sujeito passivo, que ele opte por

10
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submeter ao exame do Poder Judicidrio (nestes casos, de igual modo, o curso do
processo administrativo ndo sera suspenso, ressalvada decisdo judicial incidental
determinando sua suspensao);

g) a competéncia para declarar a concomitancia de instancias e seus efeitos ¢
da autoridade competente para decidir sobre a matéria na fase processual em que se
encontra o processo administrativo, qualquer que seja o rito a que esteja submetido;

h) se, no ato da impugnagdo do lancamento, da manifestacio de
inconformidade ou da interposi¢ao de qualquer espécie de recurso, o interessado ndo
informar que a matéria impugnada foi submetida a apreciacdo judicial, em
desobediéncia ao disposto no inciso V do art. 16 do Decreto n® 70.235, de 1972, ¢
ficar constatada a concomitancia total ou parcial com processo judicial, devera o
Delegado ou o Inspetor-Chefe da RFB negar o seguimento da impugnagdo ou da
manifestacdo quanto ao objeto coincidente;

1)é irrelevante, na espécie, que o processo judicial tenha sido extinto sem
resolucdo de mérito, na forma do art. 267 do CPC, pois a renuncia as instancias
administrativas, em decorréncia da opg¢ao pela via judicial, ¢ definitiva, insuscetivel
de retratacao;

j) a definitividade da rentncia as instincias administrativas independe de o
recurso administrativo ter sido interposto antes ou apos o ajuizamento da agao;

k) o disposto neste Parecer aplica-se de igual modo a qualquer modalidade de
processo administrativo no dmbito da RFB, ainda que sujeito a rito processual
diverso do Decreto n° 70.235,

1) a configuracdo da concomitancia entre as esferas administrativa e judicial
ndo impede a aplicagdo do disposto no art. 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de
2002, c/c a Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 1. de 12 de fevereiro de 2014;

m) ficam revogados o Parecer MF/SRF/COSIT/GAB n° 27, de 13 de
fevereiro de 1996 ¢ o ADN Cosit n° 3. de 14 de fevereiro de 1996.(grifei)

(destaquei)

Este ¢, inclusive, o entendimento do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, conforme Sumula CARF n° 1:

Importa renuncia as instancias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de agado judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois do
lancamento de oficio, com o mesmo objeto do processo administrativo, sendo
cabivel apenas a apreciagdo, pelo orgdo de julgamento administrativo, de matéria
distinta da constante do processo judicial.

Verifica-se que o disposto na alinea “a” do referido Parecer Normativo
estabelece a rentncia ou desisténcia as instancias administrativas, quando da propositura de
acao judicial pelo contribuinte com o mesmo objeto da autuagao.

No presente caso, em razao de parte dos argumentos ofertados na peca de
defesa, tem-se caracterizada a situacdo de que trata a alinea “a” da conclusdo do Parecer
Normativo Cosit n.° 07, de 22/8/2014.

J& em relagdo ao fundamento atinente aos repasses do beneficio fiscal ao
preco dos medicamentos, ainda que tal matéria ndo tenha sido levada expressamente a
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apreciacdo do Poder Judicidrio pela interessada, entendo que seu acolhimento depende
diretamente da decisao final no &mbito do processo judicial em referéncia.

Isto porque, ndo hd como manter a Recorrente no regime especial sob o
fundamento de que houve o atendimento da finalidade da norma tributaria instituidora do
beneficio, se houver decisdo judicial mantendo sua exclusdo do regime por entender eficaz os
Atos Declaratorios Executivos CORAT n° 79/03 e 03/04.

Deste modo, correta a decisdo de primeira instdncia que ndo conheceu da
impugnagdo apresentada pela Recorrente.

III - Recurso de Oficio

A matéria de oficio diz respeito a exigéncia da multa de oficio exigida nos
dois lancamentos objeto do processo.

A decisdo de primeira instancia assim decidiu a matéria:

Para além da contestagdo referente as contribuicoes devidas, traz a
impugnante uma outra alegagdo, esta sim ndo associada ao litigio judicial
(topico V da impugnagdo). Trata-se da discorddncia quanto ao langamento da
multa de oficio em relacdo a créditos tributdarios que estdo com sua
exigibilidade suspensa em face de provimento judicial prolatados nos autos do
MS n.° 2004.61.00.000676-8. Ancora sua alega¢do nos termos do artigo 63 da
Lein.?9.430/1996.

Em analise do argiiido, ha que se dizer que tem razdo a contribuinte. Com
efeito, a suspensdo da exigibilidade do crédito tributdrio ndo apenas é atestada
pela propria autoridade fiscal no “Termo de Verificacdo e Constatagdo de
Irregularidades Fiscais” (“Isso posto, efetuaremos o lancamento de oficio do
crédito tributario mediante Auto de Infracdo, com exigibilidade suspensa,
[...] "), como resulta, também, dos provimentos judiciais formalizados durante o
curso da agdo judicial. De se ver.

No TVF, a autoridade fiscal expressamente ressalta a decisdo favoradvel
que detém a ora impugnante desde o ano de 2009, em sede de mandado de
seguranga, no ambito da qual foi determinado a autoridade impetrada que se
abstivesse de exigir “o tributo decorrente da suspensdo do regime especial de
tributagdo instituido pela lei 10.147/00, anulando-se os efeitos do ato executivo
CORAT 79/03 que suspendeu o gozo do beneficio para regularizacdo de
pendéncias e do ato CORAT n° 03/04 que excluiu a impetrante do referido
regime”.

Como se percebe, desde 2009 (portanto, bem antes dos anos em relagdo
aos quais foram efetuados os langamentos ora contestados, 2011 e 2012) ja
detinha a impugnante decisdo judicial que lhe era favoravel e que, apesar de
sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdi¢do (pardagrafo 1.° do artigo 14
da Lei n.° 12.016/2009), ja podia ser executada provisoriamente (paragrafo 3.°
do artigo 14 da Lei n.° 12.016/2009). Tal decisdo, por ter expressamente
afastado os atos que suspenderam o gozo do beneficio previsto na Lei n.°
10.147/2000, se conforma como provimento judicial apto a escudar a conduta
da impugnante, consistente em manter a apura¢do do PIS e da Cofins como se
no regime do beneficio estivessem.

Em outras palavras, ndo se pode dizer que, no caso concreto que aqui se
tem, a contribuinte tenha agido unilateralmente e em detrimento das normas
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juridicas. Ndo, o fez porque detinha provimento judicial, passivel de
implementagdo provisoria, com isso se colocando dentro da moldura posta pelo
artigo 63 da Lei n.° 9.430/1996, como a seguir se expoe.

O artigo 63 da Lei n.° 9.430/1996 dispoe acerca da ndo imposi¢do da
multa de oficio nos casos que indica. Tal dispositivo, estd assim redigido:

Art. 63. Na constituicio de crédito tributario destinada a prevenir a
decadéncia, relativo a tributo de competéncia da Unido, cuja exigibilidade houver
sido suspensa na forma dos incisos IV e V do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966, ndo caberad langamento de multa de oficio.

Como se percebe, o dispositivo determina a ndo imposi¢do da multa de
oficio quando do langamento de oficio, naqueles casos em que o contribuinte,
por deter um provimento jurisdicional, mesmo que temporario ou ainda ndo
definitivo (dentre aqueles indicados nos incisos IV e V do artigo 151 do CTN),
adota uma conduta contrdria ao entendimento da Administracdo Tributdria. A
evidéncia, por detrds do dispositivo estd a idéia de que aquele contribuinte que
age com base em provimento judicial (mesmo que temporario ou resultante de
cognigdo sumaria), ndo age a margem das normas juridicas.

Com base nisso, ha que se ter como incluida dentro dos limites do
dispositivo, ndo apenas as situagoes especificamente postas nos incisos IV e V
do artigo 151 do CTN (a concessdo de medida liminar em mandado de
seguranga e a concessdo de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras
espéecies de agdo judicial), mas também a decisdo em mandado de seguranca
(sentenga) que reconhece o direito pleiteado pelo sujeito passivo. E diz-se isso,
como ja antes se ressaltou, porque ndo se pode dizer que esteja agindo
unilateralmente e em detrimento das normas juridicas, aquele que pauta sua
conduta em provimento judicial passivel de ado¢do imediata (como é o caso, em
regra, da senten¢a em mandado de seguranca).

Diante deste quadro, ha que se concluir, portanto, que a contribuinte, ao
tempo das autuagoes, ja detinha provimento judicial que lhe autorizava — mesmo
que precariamente - a agir como agiu e que, portanto, se colocou sob a prote¢do
do comando expresso no artigo 63 da Lei n.° 9.430/1996. A ndo ser assim, se
estaria dando a um provimento provisorio e precario (a liminar em mandado de
seguranga), uma importancia maior que a dada a um provimento produzido com
cogni¢do ampla e exauriente (a sentenga em mandado de seguranca, passivel de
implementagdo imediata), o que seria completamente ilogico e destoante do
espirito embutido dentro do referido artigo 63 da Lei n.° 9.430/1996.

E assim, diante disso, que se impde o afastamento da exigéncia da multa
de oficio exigida nos dois langamentos aqui discutidos.

Apenas a titulo de complementacdo, ¢ de se dizer que a decisdo judicial
favoravel a impugnante em sede de apreciagdo do recurso de apelagdo proposto
pela Unido, apesar de ser posterior aos anos a que se referem os fatos
geradores que aqui importam, apenas referendaram a sentenca, mantendo o
decisum incolume e agora sujeito a revisdo apenas em sede de recurso especial,
remédio esse que, como se sabe, ndo tem efeito suspensivo (o que serve a
preservagdo integral dos efeitos da sentencga).



Por concordar com os argumentos utilizados na decisao de primeira instancia,
o adoto para afastar do langamento fiscal a multa de oficio, o que fago com base nos artigos 50,
§1°, ¢ 64, da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999°.

III. Conclusao

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso de oficio e nao
conhecer do voluntario.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Walker Araujo

? Art. 50. Os atos administrativos deverdo ser motivados, com indicagdo dos fatos e dos fundamentos juridicos,
quando: (...)

§ 1o A motivacdo deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir em declaracdo de concordancia com
fundamentos de anteriores pareceres, informagdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante
do ato.

skskok

Art. 64. O 6rgdo competente para decidir o recurso poderd confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou
parcialmente, a decisdo recorrida, se a matéria for de sua competéncia.
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